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GA81NETE DO MINISTRO 
DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

DESPACHO 

1. Sendo objeto do presente inquérito il "intervenção dil PSP no qUildro dils 

celebrilções promovidils pelo Sporting Clube de Portugill, ocorridilS nos diilS 11 e 12 de 

milio de 2021" consideril-se de especiill grilvidilde il ilusênciil de colilborilção, com il 

IGAI, por Pilrte dil entidilde orgilnizildoril, pessoil coletivil de utilidilde públicil sujeitil il 

dever de cooperilção, não correspondendo às solicitilções efetuildils nos termos do n. 2 

6 do ilrtigo 4.2 do Decreto-Lei n. Q 22/2021, de 15 de milrço. 

Pilril os devidos efeitos remetil -se o presente inquérito ilO Senhor Ministro dil 

Educilção. 

2. Conforme resultil dos filetos ilpurildos nos pontos 15 e 17 o modelo de 

celebrilção, composto por dois momentos, um dentro do estádio e outro iltrilvés dil 

reillizilção de um cortejo ilté ilO Milrquês de Pombal, foi ilcordildo entre o SCP e a 

Câmilril Municipill de Lisboil não existindo disponibilidade por parte do promotor para 

a reillização de toda a celebrilção dentro do estádio, conforme fora proposto pela PSP. 

3. Não cabendo ilO Ministério da Administrilção Interna definir "o formato dos 

festejos" de uma entidilde desportiva, coube à PSP ildotilr a Ordem de Operilções 

adequildil à salvilguardil da ordem pública a partir dils 14.00 horas do dia 11 maio, 

designildilmente iltravés dils seguintes medidils nil zonil envolvente do estádio do 

Sporting, referidas no ponto 34 a págs. 21: 

"1) Definição de um perímetro iltravés de grades pilril il milnifestação; 

2) Controlo de acessos com revistils pessoilis; 

//;{ 

I",~ 



REPÚBLICA 
PORTUGUESA 
GABINETE DO MINISTRO 

DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 


3) Fiscalização do cumprimento das regras inerentes à pandemia, 

designadamente, utilização de máscara e manutenção do distanciamento social." 

Deve assim a IGAI apurar em processo autónomo as circunstâncias que 

determinaram o incumprimento das orientações definidas pelo Diretor Nacional da 

PSP, como resulta dos pontos 52 a 59 do relatório, permitindo a aglomeração de 

elevado número de adeptos na zona envolvente do estádio ao longo da tarde de 11 de 

maio . 

4. Concorda-se com a abertura de processo de inquérito nos termos propostos no 

ponto 5.1. do Despacho da Senhora Inspetora-Geral, relativamente aos factos 

constantes das queixas-crime identificadas bem como os que se referem ao cidadão 

Ricardo Santos. 

5. Concorda-se com a proposta de arquivamento "em termos globais" 

relativamente à PSP, constante do ponto 5.2. do despacho da Senhora Inspetora-Geral, 

relativamente aos factos ocorridos na zona do Marquês de Pombal e ao longo do 

percurso do veículo que transportou os atletas e dirigentes do Sporting Clube de 

Portugal, destacando as condições particularmente difíceis em que foi assegurada a 

ordem pública, a proporcionalidade dos meios empregues e o profissionalismo dos 

efetivos da PSP que evitaram incidentes de gravidade mais significativa. 

6. Considera-se que a iniciativa de realização de manifestação junto do estádio do 

Sporting correspondeu a um uso manifestamente abusivo da figura de direito de 

reunião e manifestação. A realização da manifestação foi comunicada à Câmara 

Municipal territorialmente competente, nos termos do artigo 2.º do Decreto-lei n.º 

406/74, de 29 de agosto, na redação que lhe foi dada pela lei Orgânica n.º 1/2011, de 

30 de novembro, para exercício das competências previstas na referida lei, o que foi 
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feito pela forma descrita nos pontos 37 a 39 , tendo a PSP transmitido a sua posição 

nos termos descritos no ponto 42 , 

Face às dúvidas suscitadas pela Câmara Municipal de Lisboa relativamente ao 

quadro legal aplicável determina-se: 

A) À IGAI a formulação de pedido de parecer a submeter ao Conselho 

Consultivo da Procuradoria-Geral da República sobre os limites legais e as entidades 

competentes, relativamente à realização de reuniões e manifestações designadamente 

em face de situações de manifesta desadequação do seu objeto a objetivos políticos, 

sindicais ou religiosos, 

B) A preparação pelo meu Gabinete em articulação com a Presidência do 

Conselho de Ministros de proposta de lei de revisão do Decreto-Lei n.Q 406/74, de 29 

de agosto, a submeter à apreciação do Conselho de Ministros para adoção de iniciativa 

legislativa adequada na Assembleia da República, 

7, Remeta-se à IGAI para execução do presente despacho e publicitação do 

Relatório por via digital com salvaguarda dos dados pessoais nos termos legalmente 

aplicáveis, incluindo as referências a matérias classificadas cuja publicação é 

autorizada por razão de interesse público, 

Lisboa, 16 de julho de 2021. 

o MINISTRO DA ADMINlSTR TERNA, 

í?dla 

EDUARDO CABRITA 
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